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C	 Rubrica

Ses~ de n	 07 de julho de 1992 	 ACORDO No 201-.68.226
Recurso no n	 94.345
Recorrente::	 USINA SANTA BARDARA S/A AÇUCAR E ALCOOL
Recorrida n	 DRF EM LIMEIRA - SP

CONTRIB1JIÇA0 AO IAAn Afastado o aspecto da
inconstitucionalidade que raio cabe ser discutido
nessa esfera administrativa e a legitimidade para
fixaflo da base de cálculo e aliquotas, é devida a .
contribui~ e o Adicional sobre o açúcar e o
álcool consoante expressamente preve CU artigo 32
do Decreto-Lei n2 308/67 e o seu Adicional
instituido pelos artigos lp e 2p, do Decreto-Lei
np 1.952/82. Sentença confirmada. Recurso a que se
nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os p-resentes autos
de recurso interposto por USINA SAWA BARDARA S/A AÇUCAR E
ALCOOL.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros HENRIQUE: NEVES DA
SILVA, ANTONIO mArmsms crwraLo BRANCO e SERGIO GOMES V•LLOSO.

9a1.a	 Sessdes, Om 07 de julho de 1992.

/
ROI . O D-RBOSA	 CAIS' RO Presiye

"<", •

DOMINGOS PILFIL1 "	 tia	 •	 atal
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	 112 AL - ro tu r ad o r- 'y presen tan te da Fazen-
da Naci on a 1

EM SESSRO DE 1 3 NOV 1992

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros L.
• DE AZEVEDO MESCUITA, SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK e ARISTOFAWS

FONTOURA DE HOLANDA.

OPR/mias/MG
*VISTA em 13/11/92, à Procuradora da Fazenda Nacio-•

nal, Dr g Maira Souza da Veiga, ex-vi da Portaria PGFN nO 656, re-
tificada no DO de 17/11/92.
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. Processo no 13.886-000.267/39-05

Recurso NO2 .	 04.345
AcórdWo No:	 201-63.226 •	 .
Recorrente:	 USINA SANTA BARDARA S/A AÇUCAR E ALCOOL

'	 •

RELATORIO.

	

.	 .

Contra.a Empresa acima identfficada foi lavrado o
Auto de Infração de fls. 08/09, para exigir o recolhimento das
importâncias da Contribuição e Adicional do Açúcar e do Alcool,
devidas ao Tesouro Nacional, correspondentes aos fatos geradores
de março de 1988 a maio de 1989, além da multa de oficio e demais •
acréscimos legais. Essa contrábuição está prevista no artigo 3g
do. Decreto-Lei. ne 308/67 e o seu adicional instituído pelos

. artigos 12 e 22, ambos do Decreto-Lei no 1.952/82.

Regularmente	 cientificada de	 tal	 imputação,
•

.aP resentou a Empresa, • de forma tempestiva,. impugnação na qual, em
resumo aduz .:• .

•

a) que	 e• inconstitucional	 a	 cobrança	 da
::ontribuição e o Adicáonal do Açúcar e do Alcool, em face da
dição dos Decretos-Leis nos 2.401/87 e 2.437/88g

b) que em face do disposto no artigo 32 do
Decreto-Lei no 1.952/82, a previsão para alteração do%
percentuais da Contrábuição e Adicional e do Alcool, atribuída ao
Conselho	 Monetário Nacional, não .foi	 cumprida,	 portanbí!,
incabível a cobrança dos mesmosp 	 .

•

c) que o i>oder Executivo não tinha competencia .
para fixar a base de cálculo e aliquota da Contribuição e
Adicional do AçUcar e do Alcoolp

•
c0 que a base de cálculo deve ser o preço de

;liquidação e não o preço de faturamentop • 	 .	 .

e) que é incabivel a multa aplicada com base no
)ew.eto-Lei no 2.471/88.	 .

Informação Fiscal . refutandwas razffes deduzidas em
.	 ,sede de impugnaçãb vem encartada As fls. 44/46.

Decisão de Primeira instância Administrativa vem
Lançada às fls. 47/49, cuja ementa ora destacon •

• ,

"Importâncias levantadas a vista da .escrita da I
• empresa . .fiscalizada, sem contestação quanto aos 	 1

valores, mas . tão • somente quanto à
inconstitucionalidade da exigencia e a compete:meia
para fixar a base de cálculo e allquotasn devid . - •

2	 1
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I Acórdão no:	 201-68.226

Contribuição e o Adicional sobre o Açúcar e o
Álcool.

Não se aplica a fatos pretéritos, penalidade
agravada	 por legislação posterior. No	 caso,
aplica-se a multa prevista no parágrafo 2g do art.
6o do Decreto - Lei no 308/67, 50 2  do valor da
Contribuição e Adicional do Açúcar e do Alcool 

I

corrigidos monetariamente.

LANÇAMEWO PARCIALITENTE: FROCEDENTE."
I,

• Inconformada, de forma tempestiva, apresenta, a
Autuada, o Recurso Voluntário de fls. 56 usque 65, onde aduz, em
preliminar, a nulidade de pleno direito da decisão recorrida
posto que deixou ela de se pronunciar sobre a ilegalidade da base

I de cálculo da contribuição e do adicional, limitando-se a afirmar
Ique o processo administrativo não é foro apropriado 	 para
apreciação	 de. inconstitucionalidade. No mérito sustenta
legitimidade da Recorrente para repudiar a pretensão do FiSCO ” na
condição de mero arrecadador, com base em precedente, do E. STF,

i que cita, reiterando as argumentaçdes anteriormente expendidas.

E o relatório.

)10#
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOS DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO
I
I ,
I
I
I

Imprecede a prejudicial! Ao contrário do que alegá .,
a preliminar, houve por parte da r. decisão recorrida, a devid,j .

I	 apreciação sobre a alegada ilegalidade da base de cálculo dá
I - contribuição e do adicional. Com efeito sobre tal ,aspecto, assim. hI 

.	 I	 se manifestou a decisão recortida: 	 I '
I	

[I	 I
I	 "A contribuição do Açúcar e do Alcool foi'

.	 criada e prevista sua incidencia nos incisos I e 
i
i,

.E. :( do art. 30 do Decreto-Lei no 30E3/67 e o
.	 adicional As contribuiçffes são decorrencia dai,,

alteração dos preços do açúcar e do álcool,
efetuadas pela Comissão Executiva do IAA, conforme 1 ;;

	

I	 parágrafo le do art. 3g do Decreto-Lei no 308/67,

	

1	 aplicando-se	 ao adicional as	 normas	 legais I, ,
i

pertinentes às con tri bui ç;:£5es SO 1:3 re o açúcar e o I !

	i	 álcool. conforme parágrafo 12 do Decreto-Lei ng 1 .
	i	 1952/82.

	

I	 1
I

	

i	 O Poder Executivo não fixa base de cálculo, i
E	 nem altera aliquotas, uma vez que as alteraçffes I,I

dos valores das contribuiçOes e do adicional 1 1

decorrem da alteração dos preços do açúcar e do I, !
álcool.	 1

i

,	 Na instituição da Contribuição do Açúcar e do ,
Alcool, o valor da mesma foi definida por saco de ', 1,

I	 açúcar e por litro de álcool, de acordo com os
E	 incisos 1 e II do art. 3o do Decreto-Lei no I, ,
i

308/67, que são atualizados de acordo com a 1

E	 variação de preços dos produtos. Ao adicional
1

aplica-se a mesma regra." 	 I,

I	 I

I	 •	 Sem sombras de duvidas„ assim„ houve o ingresso„
; per parte da r. decisão recorrida na intimidade da questão da 	 1!ilegalidade da base de cálculo da contribuição. considerando-a 	 1
perfeitamente legal.	 I ,

1 4:ejelto„	 assim,	 a	 prejudicial	 de	 mérito,
Prosseguindo no exame deste!

i A CoCntribuição do Açúcar e do Alcool,	 como
I	 ,

mencionado, te gh sua origem e base legal nos incisos 1 e II do 	 1 '
iartigo 32 do Decreto-Lei no 308/67. A correção, em função dan

Nia r i a çOes dos p 1'0 ços dos referi cl os p ror.' ll te) 45 Sã° 'feitas pel g ç	 i I

Comissão Executiva do IAA, consoante prevê • o parágrafo 12 do
a'rtigo 32 do Decreto-Lei n2 308/67, através de tabelas publicadas
Der iodicamente pelo órgão. Por ser tUrmo, o adicional às Proce .

I
i
I	 1

I	 I
,	 4
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co ii 1'. r :i. bu :1 ç õ'e, 	 é de . : , até 20%, sobre os preços oficiais do açúcar e
do álcool fixados pelo IAA conforme expressamente preve o artigo
lp Ca P11 do Decreto-Lei no 1952/82, aplicando-se ao adicional as
normas legais pertinentes as Contribuiç ges sobre o Açúcar e o
Aidool, conforme parágrafo ig do artigo ig do Decreto-Lei ng
1952/82.

r
(:3 C1 	 ngo houve, de parte do E.. Poder Exec:utivo„

fixacgo de novas aliq LtD tas„ nem alteraç go da base cl O cá 1 (Mit) mas„
tgo ,--somente„ a alteraçgo do preço do açúcar e do á 1 coo 1 	 CI tt e é
diferente!	 •

Trata-se de tributaç go indireta, onde os valores
da contribuiçgo e do adicional sga acrescentados ao valor do
produto industrial e cobrado do comprador. Assim, quem arca com o
Ónus da contribuiçgo e do adicional sobre o açúcar e o álcool Figo
é a unidade pred to ra (usina ou destilaria)„ Mas O COO lumniclor
fina	 O Sltil ei :to passivo„ no caso, a Recorrente„ recetreu cl os

t
i

cOmpradores de açúcar e álcool os valores da contribuição e do
adicional aqui cadetivados ri go recolhendo aos cofres do Tesouro
Nacional os valores cobrados e recebidos.

II	 NO momento de cobrar do consumidor final n go há a
argumentaçgo aqui expendida e este arca com tal cobrança
Cumprindo là Recorrente para ri go ser acoimada de ter-se apropriado
indevidamente da importgncia que ri go era sua de proceder ao
devido recolhimento aos cofres da Unigo.

• Legitima,	 por	 essa	 razgo,	 a	 pretensa()
?consubstanciada no Auto de Infração de 1' 1. 	 08 e 09.

derradeira, há que ser destacado, que o aspecto
icOnstitucional da exigencia n go pode ser conhecido e decidido

' nessa esfera adffânistrativa e sim, na esfera judicial a quem
- ;efetivamente cabe a melhor e última palavra.

Conheço assim do Recurso Voluntário, vez que ;1

tempestivo, negando-lhe contudo provimento para o fim de manter,
.1 como efetivamente mantenho, a r. decisgo recorrida por SOUS

I próprios fundamentos. ,,	 I
!

Sala das Sess • -.2s„ •:12):„.".261. 10 de 1992.

DOMINGOS -uru coi	 SILVA NETO
•

•

I
!
I	 :i


